
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES  DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000193-48.2015.815.0211
ORIGEM       : Juízo da 1ª Vara da Comarca de Itaporanga
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE  : Jarmildo Porfírio Viriato
                         (Adv. Pedro Erieudo Cavalcante de L. Filho OAB/PB 19.432)
APELADO  : Município de Itaporanga, representado por seu Procurador Francisco

Valeriano Ramalho.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  DIFERENÇA
SALARIAL.  LEI  MUNICIPAL  FIXANDO  PISO  SALARIAL
DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS.  DIREITO AO
PISO  DESDE  JUNHO  DE  2014.  IMPLANTAÇÃO  EM
MARÇO  DE  2015.  ACORDO  HOMOLOGADO  EM
SENTENÇA,  EM  OUTRA  DEMANDA,  PARA
RECONHECER  QUITADAS  AS  VERBAS  ATÉ  31  DE
DEZEMBRO DE 2014. DIREITO A RECEBER APENAS NOS
MESES  DE  JANEIRO  E  FEVEREIRO  DE  2015.  DANOS
MORAIS. OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE.
NÃO  OCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  por unanimidade,  negar provimento ao Apelo, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 101.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Jarmildo  Porfírio
Viriato contra sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca
de  Itaporanga  que,  nos  autos  da  ação  cobrança,  por  ela  ajuizada  em  face  do



Município de Itaporanga, julgou parcialmente procedente o pedido inaugural.

Recorre  desta  decisão  o  promovente,  afirmando  que  foi
publicado em 18 de junho de 2014 lei que disciplina piso salarial dos profissionais
agentes  comunitários  de  saúde  e  dos  agentes  de  combate  à  endemias,  mas  que
apenas em março de 2015 o Município implantou no salário do autor.

Afirma que a Sentença considerou acordo realizado em outro
processo,  o  qual  deu  como  quitado  as  dívidas  até  o  dia  31/12/2014,  daí  porque
somente considerou inadimplente os meses de janeiro e fevereiro de 2015, bem como
afastou qualquer dano moral no evento.

Ressalta  que  naquele  feito  discutia-se  gratificação  de
insalubridade, não pode servir para tal demanda, que discute piso salarial.

Nestes  termos,  pugna pelo  provimento  do  recurso,  para  que
seja incluída na condenação os meses de junho a dezembro de 2014, reflexos no terço,
férias;  indenização  por  danos  morais,  além  da  condenação  ao  pagamento  de
honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor da condenação.

Contrarrazões pela Edilidade.

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação de mérito.  

É o relatório.

VOTO

A questão devolvida a esta Corte gira em torno do direito do
promovente receber diferença do piso salarial  relativo aos Agentes de Combate à
Endemias, referente ao período de Junho de 2014 a Fevereiro de 2015, considerando
que a Edilidade, mediante lei, passou a implementar a partir de Março de 2015.

Conforme  relatado,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente procedente a demanda, considerando a realização de  acordo entre o
promovente e o Município demandado, em outra demanda, onde ficou disposto no
termo estarem quitadas entre as partes todas as dívidas até o dia 31/12/2014,  daí
porque somente considerou inadimplente os meses de janeiro e fevereiro de 2015,
outrossim, afastou o pedido de condenação por vilipêndio moral.

Recorreu desta decisão apenas o promovente, todavia, adianto
que não merece qualquer censura a decisão hostilizada.

No  caso  dos  autos  Lei  Municipal  reconheceu  aos  Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias o direito a piso salarial de



R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais) para uma jornada de 40 horas, em sintonia com a
Lei Federal nº 12.994/14. Nos termos daquele legislativo, suas disposições se aplicam
retroativamente da data de 01 de junho de 2014.

Conforme destacou o Magistrado de piso, nos autos da Ação
Declaratória  c/c  Obrigação  de  Fazer  nº  0001395-41.2007.815.0211  movida  pelo
promovente e outros contra o Município de Itaporanga/PB, a lide se encerrou através
de  acordo  homologado  judicialmente  mediante  Sentença,  tendo  a  Edilidade  se
comprometido a reconhecer a existência e a regularidade do processo seletivo a que
se submeteu o autor e os demais litigantes, bem como, o caráter efetivo do vínculo
administrativo existente e, em contrapartida, declararam estar quite o Município de
Itaporanga até 31 de dezembro de 2014.

O acordo realizado entre as partes fora anexado aos autos às fls.
68/70, restando assim disposta, especificamente, a cláusula 1.5. In verbis:

“As  partes  declaram  estarem  mutuamente  quites  uma  para
com a outra até a data de 31 de dezembro de 2014, aí incluída a
respectiva folha de pagamento, de modo que nada mais têm a
reclamar ou cobrar em juízo ou fora dele.”

Por outro lado, diferentemente do alegado pelo recorrente, de
que o  citado  feito  apenas  discutia  verbas  relativas  à  insalubridade,  o  feito  é  sim
aplicável a presente demanda, já que tratou de reconhecer o vínculo administrativo
efetivo dos autores e dos direitos e vantagens daí decorrentes.

Portanto, estando as verbas devidas entre junho e dezembro de
2014  abrangidas  pela  citada  transação,  o  promovente  somente  tem  direito  ao
recebimento à diferença do piso salarial referente aos meses de janeiro e fevereiro de
2015, assim como disposto no Decisum.

No tocante ao pedido de indenização por danos morais, não se
requer maiores dificuldades para se afastar tal pleito, considerando que a situação
fática trazida à baila não demonstra afetação ao patrimônio imaterial do promovente,
capaz de legitimar o seu ressarcimento.

Ante  o  exposto,  sem maiores  delongas,  nego provimento  ao
recurso apelatório, para manter incólume a decisão atacada. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
Apelo, nos termos do voto do Relator.



 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


